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EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO 01/19 
 

A Prefeitura Municipal de Platina, Estado de São Paulo, neste ato representada pelo senhor WAGNER ROBERTO DE LIMA, 
Prefeito Municipal, tendo em vista as necessidades da administração, torna público na forma prevista no artigo 37 da 
Constituição Federal a abertura de inscrições ao Concurso Público de Provas Escritas, para provimento efetivo de cargos do 
Quadro de Pessoal, abaixo discriminados, regidos pelo regime Estatutário, em consonância com a Legislação Federal, 
Estadual, Municipal e demais cominações de direito. Este Concurso Público será regido pelas presentes Instruções Especiais 
que, para todos os efeitos constituem parte integrante deste Edital. 
 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Concurso Público destina-se ao preenchimento de vagas existentes no quadro de servidores da Prefeitura Municipal de 
Platina/SP, para um prazo de validade de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração. 

1.2. Os meios oficiais de divulgação dos atos deste concurso serão feitos através dos sites: www.exitusconcursos.com.br e 
www.platina.sp.gov.br, nos murais de avisos da Prefeitura Municipal, sita à Rua João de Souza Martins, 550 – Centro, além 
dos extratos dos Editais publicados em jornal de circulação no município, cabendo ao candidato informar-se sobre 
retificações, resultados, julgamentos de recursos e quaisquer outros atos ocorridos. 

1.2.1. Se por razões de ordem técnica, o candidato não conseguir acessar o site da empresa ou da Prefeitura, deverá se 
informar através dos outros meios de comunicação colocados à sua disposição, não podendo alegar desconhecimento.  

1.3. O Concurso Público tem como objetivo selecionar candidatos para preenchimento de vagas existentes nesta data e mais 
as que vagarem ou que forem criadas durante o prazo de validade do concurso e o quadro abaixo define os cargos, seu 
respectivo código, nº de vagas, pré-requisitos exigidos, vencimentos, carga horária semanal, tipo de provas e taxa de 
inscrição. 

 

NÍVEL DE ENSINO MÉDIO COMPLETO / TÉCNICO COMPLETO 

Código e Cargo 
Nº de 
vagas 

Pré – requisitos exigidos Vencimentos R$ 
Jornada 
Semanal 

Tipo de 
prova 

Taxa de 
Inscrição 

R$ 

01 
AUXILIAR EM SAÚDE BUCAL 

– ASB 
01 

Ensino Médio Completo e Curso de Auxiliar em 
Saúde Bucal e Registro no Conselho Regional de 
Odontologia -CRO 

1.364,20 40 H. ESCRITA 60,00 

02 
TÉCNICO EM FARMÁCIA 

01 
Ensino Médio Completo e Curso Específico de 
Técnico em Farmácia 

1.592,01 40 H. ESCRITA 60,00 

03 
VISITADOR SANITÁRIO 

01 Ensino Médio Completo 1.059,71 40 H. ESCRITA 60,00 

  

NÍVEL DE ENSINO SUPERIOR COMPLETO ESPECÍFICO 

Código e Cargo 
Nº de 
vagas 

Pré – requisitos exigidos Vencimentos R$ 
Jornada 
Semanal 

Tipo de 
prova 

Taxa de 
Inscrição 

R$ 

04 
FISCAL MUNICIPAL DO 
IMPOSTO TERRITORIAL 

RURAL 

01 
Ensino Superior Completo nas áreas de 
Administração de Empresas, Ciências Contábeis 
ou Bacharel em Direito. 

2.791,83 40 H. ESCRITA 100,00 

05 
MÉDICO PEDIATRA 

01 
Ensino Superior Completo em medicina com 
especialização na área e Registro no Conselho 
Regional da Classe – CRM 

3.285,35 10 H. ESCRITA 100,00 

 
 
 
 
 

2. DA PARTICIPAÇÃO DE CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 
 

2.1.  A participação de candidatos com deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no 

inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal e pela Lei nº 7.853/89 é assegurado o direito de inscrição para os cargos em 

seleção, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadores. 

2.1.1.  Em atendimento ao disposto art. 37, § 1º e 2º do Decreto 3.298 de 20/12/99 que regulamenta a Lei 7853/89, ser-

lhes-á reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes para cada cargo, individualmente, das que vierem 

a surgir ou que forem criadas no prazo de validade do presente Concurso Público. 

2.1.1.1. Se na aplicação do percentual resultar número fracionado igual ou superior a 0,5 (cinco décimos), estará formada 

01(uma) vaga para o candidato com deficiência. Se inferior a 0,5 (cinco décimos) a formação da vaga ficará condicionada à 

elevação da fração para o mínimo de 0,5 (cinco décimos), caso haja aumento do número de vagas para a cargo. 

2.1.2. Não havendo candidatos com deficiência aprovados para as vagas reservadas, estas serão preenchidas pelos demais 

candidatos, com estrita observância da ordem classificatória. 

http://www.exitusconcursos.com.br/
http://www.platina.sp.gov.br/
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2.1.3 - Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto 

Federal Nº 3.298/99. 

2.1.4 - As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal nº 3.298/99, 

particularmente em seu art. 40, participarão do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos, no 

que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das provas, 

e a nota mínima exigida para todos os demais candidatos.  

2.1.5. Os benefícios previstos no artigo 40, §§ 1º e 2º, deverão ser requeridos por escrito e entregues no ato do protocolo 

de inscrição no concurso na Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, Laudo Médico na via 

original ou cópia autenticada, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código 

correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência, inclusive para 

assegurar previsão de adaptação de prova, indicando a solicitação de prova especial, se necessário. 

2.1.5.1. Somente será aceito Laudo Médico recente e expedido há no máximo 06 (seis) meses anteriores à data do Edital 
de abertura das Inscrições do Concurso Público, ou seja, a partir de 28/08/2018.  

2.1.5.2. Caso o candidato não apresente o laudo médico, não será considerado como deficiente, mesmo que tenha assinalado 

tal opção no Requerimento de Inscrição. 

2.1.5.3. A não solicitação de prova especial eximirá a empresa de qualquer providência. 

2.1.6 - Serão indeferidas as inscrições na condição especial de pessoa com deficiência, dos candidatos que não encaminharem 

dentro do prazo e forma prevista no presente Edital o respectivo laudo médico. 

2.1.7 - Os candidatos que não atenderem aos dispositivos mencionados no presente Edital serão considerados como não 

deficientes, não terão prova especial preparada sejam quais forem os motivos alegados, não podendo impetrar recurso em 

favor de sua situação. 

2.1.8 - Aos deficientes visuais (amblíopes) serão oferecidas provas ampliadas, com tamanho e letra correspondente a corpo 

24. 

2.1.9 - A publicação do resultado final do Concurso Público será feita em duas listas, contendo a primeira, a pontuação de 

todos os candidatos, inclusive a dos candidatos com deficiência, e a segunda somente a pontuação destes últimos. 

2.1.10 - Ao ser convocado para investidura no cargo público, o candidato deverá apresentar o exame admissional realizado 

por médico oficial ou credenciado pela Prefeitura, que terá decisão terminativa sobre a qualificação do candidato como 

deficiente ou não, e o grau de deficiência capacitante para o exercício do cargo. Será eliminado da lista de reserva de vaga o 

candidato cuja deficiência assinalada na Ficha de Inscrição não se constate, devendo o mesmo constar apenas na lista de 

classificação geral. 

2.1.11 - Após o ingresso do candidato com deficiência, esta não poderá ser arguida para justificar a concessão de readaptação 

do cargo. 

2.2. Nos casos de incompatibilidade da deficiência com o cargo objeto deste Edital, mesmo sendo comprovado a qualquer 

tempo, o candidato será excluído do presente Concurso Público, não podendo impetrar recurso a seu favor.  

2.3. Na realização da prova, as adaptações necessárias aos candidatos portadores de deficiência, poderão ser atendidas 

dentro das possibilidades da executora do certame e somente serão efetuadas para aqueles que comunicarem sua deficiência 

nas condições do subitem 2.1.5. e indicarem no campo apropriado do Requerimento de Inscrição o tipo de atendimento 

necessário para as provas se for o caso. 

2.4. Caso o candidato portador de deficiência seja considerado inapto para o cargo, será admitido o candidato 

imediatamente posterior.  

3. DAS INSCRIÇÕES 

3.1. Para se inscrever o candidato deverá: 

1) Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o edital e certificar-se de que preenche todos os 
requisitos exigidos. 

2) Acessar o site: www.exitusconcursos.com.br, durante o período de 28 de fevereiro à 11 de março de 2.019,  com 
início às 08:00 horas do dia 28/02/19 e encerramento às 12h00 do dia 11/03/2019 – horário de Brasília (DF); 

3) Localizar o “link” correspondente ao Concurso Público; 

4) Clicar em “Cadastre-se nesse concurso”; 

http://www.exitusconcursos.com.br/
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5) Ler na íntegra o Edital e preencher corretamente o Requerimento de inscrição;  

6) Em seguida, clicar em “Enviar Solicitação de Inscrição”; 

7) Conferir seus dados pessoais e estando corretos clicar em “Confirmar”, ou em caso de incorreção, “voltar para 
corrigir”; 

8) Imprimir, assinar a ficha de inscrição gerada pelo sistema e efetuar o pagamento da taxa de inscrição através de 
depósito identificado com o CPF ou NOME do candidato (em guichê de caixa) e à crédito da Prefeitura Municipal 
de Platina/SP – no Banco do Brasil, Agência: 7011-4 - conta corrente: 7.666-X, no valor estabelecido no item 1.3 
do Edital. (Não serão aceitos depósitos realizados em caixas eletrônicos de autoatendimento, transferências 
realizadas através do Internet Banking ou outros meios distintos do especificado no presente Edital). 

9) Protocolar a Ficha de Inscrição no Concurso Público, anexando o Depósito Identificado referente ao pagamento 
da taxa na Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, sita à Rua Miguel Lopes Montes, 
648 – Centro, nos dias de atendimento e no horário das 09:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 16:00 horas. 

9.1.) Excepcionalmente o horário de atendimento no dia 06/03/2019 – Quarta-feira – o horário de atendimento 
será das 12:00 às 16:00 horas. 

APÓS O TÉRMINO DO PERÍODO DESTINADO PARA O CADASTRO DAS INSCRIÇÕES NO SITE DA EXECUTORA DO 
CERTAME, A FICHA DE INSCRIÇÃO NÃO ESTARÁ MAIS DISPONÍVEL PARA IMPRESSÃO. 

3.2. A Prefeitura Municipal de Platina/SP e a empresa Exitus Consultoria, não se responsabilizarão por inscrições não 
efetivadas por eventuais falhas de comunicação, pagamentos extemporâneos, congestionamento de linhas de comunicação 
ou outros fatores de ordem técnica que impossibilitarem a correta transferência dos dados ou da impressão dos documentos 
que possam advir de inscrições realizadas via internet, sendo de responsabilidade do candidato acompanhar a efetivação da 
inscrição no átrio da Prefeitura Municipal e nos endereços eletrônicos www.exitusconcursos.com.br e www.Platina.sp.gov.br. 

3.3. O candidato no ato inscrição assume, sob as penas da Lei, comprovar quando do ato da posse o seguinte: 

(A) ser brasileiro nato, naturalizado ou estrangeiro que goze das prerrogativas do art. 12 e do Inciso I do art. 37 da 
Constituição Federal; 

(B) gozar dos direitos políticos e civis;  

(C) ter no mínimo 18 (dezoito) anos completos na data da posse;  

(D) estar quite com as obrigações eleitorais;  

(E) estar quite com as obrigações do Serviço Militar, quando se tratar de candidatos do sexo masculino;  

(F) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo público, que poderá ser aferida mediante 
perícia médica oficial, realizada por profissionais designados pela Prefeitura Municipal de Platina;  

(G) possuir os requisitos mínimos exigidos para o cargo, conforme estabelecido no subitem 1.3. deste Edital; 

(H) Não ter sofrido em eventual função ou cargo público, penalidade por prática de atos desabonadores contra a 
administração pública;  

(I) não registrar antecedentes criminais, achando-se no pleno exercício de seus direitos civis e políticos; 

(J) Não ter sido demitido por justa causa nas esferas da Administração Pública direta, indireta ou fundacional, de 
qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ou de empresa privada;  

(K) não ocupar cargo ou função pública, ressalvados os acumuláveis previstos no art. 37, Inciso XVI da Constituição 
Federal; 

3.4. Os requisitos descritos no item 3.3. deste Edital deverão ser atendidos cumulativamente e a comprovação de 
atendimento deverá ser feita na data da posse através cópia autenticada em Cartório.  

3.5. A inscrição implicará a completa ciência e tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, sobre as 
quais não se poderá alegar desconhecimento. 

3.6. Cada candidato poderá se inscrever para um cargo em seleção.  

3.6.1. Para a realização da inscrição no concurso público, apenas poderá ser utilizada a Ficha gerada pelo site da 
executora do certame até a data de encerramento do cadastro das mesmas: (11/03/19 às 12h), e deverá ser protocolada 
mediante apresentação do depósito identificado com o CPF ou NOME do candidato, correspondente ao valor da taxa de 
inscrição, no período de 28/02 à 11/03/19, nos dias úteis, e no horário de atendimento da Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, sita à Rua Miguel Lopes Montes, 648 – Centro, Platina/SP. 

http://www.exitusconcursos.com.br/
http://www.palmital.sp.gov.br/
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3.6.2. As inscrições feitas com o cadastro pela internet serão efetivadas, somente quando o candidato realizar o protocolo da 
mesma na Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo.   

3.6.3. A executora do concurso público e a Prefeitura Municipal de Platina/SP não se responsabilizam pela confirmação da 
inscrição dos candidatos que não protocolarem a Ficha durante o prazo estipulado e na forma prevista no Edital, ainda que 
efetuarem o depósito identificado. 

3.6.3.1. Serão indeferidas as inscrições cujos pagamentos sejam efetivados fora do prazo estabelecido neste Edital e 
deixarem de comparecer à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo de Platina para protocolo da 
Inscrição, não podendo o candidato alegar desconhecimento ou interpor recurso extemporâneo a seu favor. 

3.7.  É vedada a transferência do valor pago a título de taxa de inscrição para terceiros ou para outros concursos. 

3.8. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para a alteração de cargos, seja qual for o motivo alegado, bem como, 
não haverá devolução da taxa em hipótese alguma. 

3.9. O deferimento/homologação da inscrição dependerá do correto preenchimento do Formulário de Inscrição, estando 
condicionada ao atendimento de todos os requisitos da inscrição previstos neste Edital. 

3.10. É de inteira responsabilidade de o candidato acompanhar a publicação do Edital com o deferimento/homologação 
para confirmar sua inscrição no cargo pleiteado e caso sua inscrição não conste da lista de inscritos ou não tenha sido 
deferida/homologada corretamente, poderá interpor recurso no prazo estabelecido apresentando o comprovante de 
inscrição presencial e conforme explicitado no item 8 deste Edital. 

3.10.1. Se mantido o não deferimento/homologação ou caso a inscrição do candidato não conste na lista de inscritos após o 
prazo recursal das inscrições, o candidato não poderá realizar as provas, estará excluído do Concurso Público, não cabendo 
devolução da taxa de inscrição ou recurso adicional a favor de sua situação. 

3.11. Não serão aceitas inscrições por via postal, e-mail, condicional ou fora do prazo estabelecido. 

3.12. O candidato será responsável por qualquer erro ou omissão, bem como pelas informações prestadas, sendo que após 
a confirmação dos dados na Ficha de Inscrição, eventuais erros de digitação no nome, RG, CPF e data de nascimento deverão 
ser corrigidas no dia da realização da prova escrita através da solicitação ao Fiscal de Sala. 

3.13. No caso de pagamento com cheque, as inscrições serão consideradas sem efeito se o cheque for devolvido por 
qualquer motivo. 

3.14. As informações prestadas no Requerimento de Inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, cabendo à 
Prefeitura Municipal de Platina, o direito de excluir do Concurso Público aquele que preenchê-la com dados incorretos, bem 
como aquele que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente. 

4.  DAS PROVAS E PRINCÍPIOS 

4.1. O Concurso Público constará de provas escritas com questões objetivas de múltipla escolha. 

4.2. Será automaticamente excluído do Concurso Público o candidato que: 

(A) chegar após o horário fixado para a apresentação dos candidatos ou fechamento dos portões; 

(B) não apresentar o documento de identidade exigido para a prova escrita; 

(C) não comparecer à  prova, seja qual for o motivo alegado; 

(D) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal; 

(E) retirar-se do recinto da prova, durante sua realização, sem a devida autorização;  

(F) for surpreendido comunicando-se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito ou por qualquer 
outro meio de comunicação, sobre a prova que estiver sendo realizada; 

(G) fizer uso durante a aplicação da prova escrita de aparelhos eletrônicos, tais como bip, telefone celular, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, pen drive, receptor, gravador, máquina de calcular, réguas de 
cálculo, máquina fotográfica, impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e/ou 
legislação. 

(H) lançar mão de meios ilícitos para executar a prova; 

(I) não devolver o Gabarito ótico de Respostas;    

(J) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 

(K)   agir com incorreção ou descortesia para com qualquer membro da equipe encarregada da aplicação da prova; 
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(L) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em qualquer outro 
meio que não os permitidos; 

(M) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o gabarito ótico de respostas; 

(N) descumprir as instruções contidas no caderno de provas e no gabarito de respostas; 

(O) for surpreendido portando caneta fabricada em material não transparente. 

4.3. O candidato não deve levar nenhum dos objetos citados no subitem 4.2. (G) no dia de realização da prova, não sendo 
responsabilidade da empresa executora a guarda de quaisquer objetos supracitados, perdas ou extravios de objetos ou de 
equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da prova, nem por danos neles causados. 

4.4. A empresa Exitus cederá embalagem plástica para a guarda pelo candidato de objetos pessoais, principalmente 
equipamento eletrônico de comunicação.  

4.5. O candidato que estiver portando qualquer equipamento eletrônico de comunicação deverá mantê-lo desligado até a 
saída do prédio onde estiver realizando a prova.  

4.6. São de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta do local de realização das provas e o 
comparecimento no dia e horário determinado. 

4.7. Durante a realização das provas, a empresa executora do concurso poderá submeter os candidatos, quantas vezes forem 
necessárias, ao sistema de detecção de metais, seja nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e 
de verificar se o candidato está portando material não permitido. 

4.8. No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação e/ou pelas 
autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos critérios de avaliação e de classificação.  

4.9. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o 
candidato utilizado de procedimento ilícito, sua prova será anulada e ele será automaticamente eliminado(a) do concurso 
público.  

4.10. O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas implicará a eliminação do(a) candidato(a), constituindo 
tentativa de fraude.  

4.11. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá levar um acompanhante 
maior de idade, que ficará em sala reservada para essa finalidade e que será responsável pela guarda da criança. A candidata 
que não levar acompanhante não realizará as provas. Não haverá compensação do tempo de amamentação à duração da 
prova da candidata. 

4.12. DAS PROVAS ESCRITAS 

4.12.1. As provas escritas tem caráter eliminatório e classificatório com 30 (trinta) questões objetivas de múltipla escolha, com 
quatro alternativas cada (A, B, C e D), sendo apenas uma alternativa correta, versando sobre o Conteúdo Programático para as 
Provas dividido nas áreas especificadas no ANEXO II do presente Edital. 

4.12.2. As Provas Escritas serão realizadas provavelmente no dia 14 (quatorze) de abril de 2019 (domingo), no período da 
manhã, em local e horário a ser informado oportunamente através de Edital de Inscrições e Convocação, por afixação no 
Mural de avisos da Prefeitura Municipal de Platina e nos sites: www.exitusconcursos.com.br e www.Platina.sp.gov.br, sendo o 
Extrato do Edital publicado em jornal de circulação local.  

4.12.3. Por justo motivo, à critério da Comissão Especial do Concurso Público e executora do certame, as datas de realização 
das provas poderão ser alteradas, devendo ser comunicado aos candidatos pela imprensa de circulação local, por Edital de 
Convocação afixado no Átrio da Prefeitura e nos endereços eletrônicos: www.exitusconcursos.com.br e 
www.Platina.sp.gov.br. 

4.12.3.1. Caso o número de candidatos inscritos para prestar as provas exceda a capacidade física das Escolas disponíveis 
para a realização do seletivo na cidade de Platina/SP, a data da realização das provas poderá ser alterada e, inclusive, 
podendo ser definidos horários diferenciados para a respectiva aplicação das mesmas. 

4.12.4. A prova escrita terá duração de 03 (três) horas, já incluído o tempo para as questões, conforme ANEXO II e 
preenchimento do gabarito ótico definitivo de respostas. 

4.12.5. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova escrita com antecedência mínima de 30 (trinta) 
minutos, munido do comprovante de inscrição; Original de documento de Identidade; caneta esferográfica em material 
transparente na cor preta ou azul escuro, lápis nº 02 e borracha macia.  

4.12.6. Serão considerados documentos de identidade: carteira de identidade (RG), carteiras expedidas pelos Comandos 
Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; 

http://www.exitusconcursos.com.br/
http://www.palmital.sp.gov.br/
http://www.exitusconcursos.com.br/
http://www.palmital.sp.gov.br/
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carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro; 
certificado de reservista com foto; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como 
identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação-CNH no prazo de validade.  

4.12.7. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, carteiras de 
motorista vencidas, carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, nem documentos ilegíveis, não 
identificáveis e/ou danificados.  

4.12.8. Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo do documento.  

4.12.9. Por ocasião da realização da prova, o(a) candidato(a) que não apresentar documento de identidade original, na 
forma definida no subitem 4.12.6. deste edital, não poderá fazer as provas e será automaticamente eliminado(a) do 
concurso público.  

4.12.10. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização da prova, documento de identidade 
original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar cópia e original do documento que ateste o registro da 
ocorrência em órgão policial expedido há, no máximo, trinta dias.  

4.12.11. Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação do 
candidato com clareza, sendo que a identificação especial será exigida, também, ao(à) candidato(a) cujo documento de 
identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador(a).  

4.12.12. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso ou a ausência do candidato.   

4.12.13. Não será aplicada prova em local, data ou horário diferente dos predeterminados em edital ou em comunicado.  

4.12.14. Não será admitido ingresso de candidato no local de realização da prova após o horário fixado para o fechamento 
dos portões.   

4.12.15. O candidato somente poderá retirar-se do local de aplicação das provas depois de transcorrido o tempo de 50% 
(cinquenta por cento) da duração da prova, ou seja, uma hora e meia, quando então poderá levar o seu caderno de 
questões da prova objetiva.  

4.12.16. No decorrer da prova, se o candidato observar qualquer anormalidade gráfica, ou seja, falha de editoração, ou 
irregularidade na formulação de alguma questão, ou mesmo que não esteja ela prevista no programa, poderá solicitar ao 
Fiscal de Sala, a FOLHA DE OCORRÊNCIAS, para as devidas anotações. As observações dos candidatos serão analisadas pela 
equipe técnica responsável pela elaboração e editoração das provas, antes da divulgação dos gabaritos preliminares. 

4.12.17. No ato da realização da prova objetiva, o candidato receberá o caderno de questões e, após o inicio da respectiva 
prova, o fiscal de sala procederá à assinatura individual dos candidatos na lista de presença. 

4.12.18. O candidato lerá as questões no Caderno de Prova e marcará suas respostas.  

4.12.19. Ao terminar, o candidato deverá preencher as bolhas, no gabarito ótico personalizado definitivo, com caneta 
esferográfica de material transparente de tinta preta preferencialmente ou azul escuro e reforçá-los com grafite na cor preta 
(lápis nº 2), se necessário, assinando no campo apropriado.  

4.12.20. O gabarito ótico de respostas, cujo preenchimento é de responsabilidade do candidato, é o único documento 
válido para a correção eletrônica e deverá ser entregue no final da prova ao fiscal da sala.   

4.12.21.  Não serão computados os pontos referentes às questões não respondidas, que contenham mais de uma resposta 
(mesmo que uma delas esteja correta), com emenda ou rasura, ainda que legível.  

4.12.22. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas das questões, pois qualquer marca 
poderá ser lida pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho do candidato. 

4.12.23. Em hipótese alguma, haverá substituição do gabarito ótico personalizado de respostas por erro do candidato.  

4.12.24. O candidato, antes de assinar ou iniciar as suas marcações no gabarito ótico de respostas, deverá conferir os seus 
dados personalizados; caso constate algum equivoco deverá comunicá-lo ao fiscal da sala para as devidas providências.  

4.12.25. Após o término do prazo previsto para a duração da prova - 03 (três) horas, não será concedido tempo adicional 
para o candidato continuar respondendo questão ou procedendo à transcrição para o gabarito ótico definitivo. 

4.12.26. Os 03 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão deixar a sala de provas, após o lacramento oficial dos 
envelopes de folhas óticas de respostas definitivas, atestando o sigilo do procedimento.  

4.12.27. Não haverá segunda chamada para a realização da prova objetiva. O não comparecimento a esta implicará a 
eliminação automática do candidato. 
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5. DO JULGAMENTO DAS PROVAS  

5.1. As provas escritas serão avaliadas na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos e serão considerados aprovados e classificados 
os candidatos que obtiverem pontuação igual ou superior a 50,0 (cinquenta) pontos na prova escrita, ficando os demais 
candidatos excluídos do concurso. 

5.2. Os pontos correspondentes às questões porventura anuladas serão atribuídos a todos os candidatos presentes às provas, 
independentemente da formulação de recursos.  

5.3. Alterado o gabarito pela Comissão do Concurso Público, de ofício ou por força de provimento de recurso, as provas serão 
corrigidas de acordo com o novo gabarito.   

5.4. Na ocorrência do disposto nos subitens 5.2. e 5.3. deste Edital, poderá haver alteração da classificação inicial obtida para 
uma classificação superior ou inferior, ou ainda, poderá ocorrer a desclassificação do candidato que não obtiver a nota mínima 
de 50,0 pontos exigida. 

6. DA CLASSIFICAÇÃO 

6.1. A nota final dos candidatos aprovados no Concurso Público será o total de pontos obtidos na prova escrita. 

6.2. Os candidatos aprovados serão classificados por ordem decrescente do valor da nota final. 

6.3. Havendo alteração na Classificação Final por motivo de deferimento em recurso, ela deverá ser retificada e 
publicada novamente. 

7. DO CRITÉRIO DE DESEMPATE 

7.1. Na hipótese de igualdade na classificação parcial e final, terá preferência, sucessivamente, o candidato que: 

I. tiver maior idade, considerando-se dia, mês e ano.  

II. obtiver maior nota na prova escrita na área de Conhecimentos Específicos. 

III. obtiver maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa. 

IV. tiver maior número de filhos. 

V. for casado(a). 

8. DOS RECURSOS 

8.1. Caberá recurso no prazo de 02 (dois) dias úteis: 

8.1.1. Dos termos deste Edital do Concurso Público n. 01/2019 e Anexos; 

8.1.2. No caso de ter a inscrição ou a solicitação de atendimento especial conforme o item 2. e subitens indeferida ou não 
constar na publicação do Edital de Inscrições; 

8.1.3. Dos gabaritos preliminares das provas escritas; 

8.1.4. Das notas das provas escritas; 

8.1.5. Da classificação final e resultados finais do Concurso Público. 

8.2. Para todos os efeitos legais a contagem dos prazos estipulados neste Edital, se dará a partir da data de divulgação oficial, 
excluindo-se o dia da divulgação para efeito da contagem do prazo. 

8.3. O recurso uma vez protocolado na Prefeitura Municipal de Platina - SP, nos horários das 9:00 h. às 11:00 horas e das 
13:00 às 16:00 horas, será encaminhado à executora do certame para análise e manifestação a propósito do arguido.  

8.4. A comprovação da tempestividade dos recursos e documentações será feita por protocolo de recebimento do Setor de 
Protocolos da Prefeitura Municipal de Platina/SP, atestando exclusivamente a entrega.  

8.5. Não serão considerados os recursos interpostos em desacordo com este Edital.  

8.6. O recurso deverá ser interposto por petição, acompanhado das razões, com encaminhamento à empresa executora do 
certame para providências, caso cabível e conforme ANEXO III - Requerimento para Interposição de Recurso Administrativo. 

8.7. Após julgados os recursos em face dos questionamentos e/ou das provas, será publicado o edital com as modificações, 
se necessário. 

8.8. Somente serão apreciados os recursos expressos em termos convenientes, que apontarem circunstâncias que os 
justifiquem e interpostos dentro do prazo. 
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8.9. Os recursos deverão ser fundamentados e estar embasados em argumentação lógica e consistente. Em caso de 
constatação de irregularidades de questões da prova, o candidato deverá se pautar nas referências bibliográficas quando 
específicas sobre a matéria abordada nos conteúdos programáticos para as provas escritas ou na ausência desta, poderá 
utilizar a literatura conceituada sobre o tema, procedendo de argumentação plausível.  

8.10. Recursos não fundamentados conforme item 8.9. deste Edital ou extemporâneos não serão admitidos e serão 
indeferidos sem julgamento de mérito.  

8.11. O recurso interposto por procurador só será aceito se estiver acompanhado do respectivo instrumento de mandato, com 
firma reconhecida e cópia do documento de identidade do procurador. 

8.12. O resultado do julgamento do recurso será divulgado em até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do encerramento do 
prazo para entrada do pedido. 

8.13. Admitido o recurso, decidirá a Comissão Especial do concurso pela reforma ou manutenção do ato recorrido, 
determinando a sua publicação, constituindo esta a última instância na esfera administrativa, sendo sua decisão soberana, 
razão pela qual não cabe recurso adicional pelo mesmo motivo. 

9. DAS VAGAS E DE SUA ESCOLHA 

9.1. Após a homologação do Concurso Público, a Prefeitura Municipal promoverá a escolha da vaga seguindo 
rigorosamente a ordem decrescente da classificação final. 

9.2. O dia, local e horário da Sessão de Escolha de Vagas serão publicados pela imprensa e no átrio da Prefeitura Municipal, 
com o mínimo de 02 (dois) dias de antecedência. 

9.3. O candidato convocado que não comparecer a sessão de escolha ou dela desistir terá exaurido seu direito no Concurso 
Público. 

10. DA NOMEAÇÃO 

10.1. Caberá ao Prefeito Municipal de Platina - SP a homologação deste Concurso Público. 

10.2. A convocação para provimento de cargo obedecerá à ordem de classificação. 

10.3. A aprovação no Concurso Público não gera o direito à nomeação, que dependerá da conveniência e oportunidade da 
Prefeitura Municipal. 

10.4. Para efeito de nomeação, a  habilitação do candidato fica condicionada à aprovação na avaliação do Concurso e 
comprovação da aptidão física e mental realizada por profissionais especialmente indicados para esse fim e apresentação dos 
documentos constantes no item 3.3. e outros que forem julgados necessários segundo as normas legais. 

10.5. Os candidatos serão nomeados e tomarão posse nos termos da Legislação Municipal de Platina – SP e demais 
cominações pertinentes. 

10.6. No ato da convocação para provimento do cargo, deverão ser apresentados obrigatoriamente os documentos exigidos 
para investidura no mesmo e poderá ser requerida Avaliação Psicológica, quando se fizer necessário, sem o que o provimento 
ficará prejudicado, por consequência será convocado o candidato imediatamente posterior na classificação geral. 

11. DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a aceitação tácita das condições do 
Concurso Público, tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas normas legais pertinentes, das quais não poderá alegar 
desconhecimento.  

11.2. A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como as alterações em dispositivos legais 
e normativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação, salvo se listada nos conteúdos constantes do Anexo II deste 
edital. 

11.3. A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades nos documentos, mesmo que verificadas a posteriori ou a qualquer 
tempo, em especial por ocasião da nomeação, acarretarão a nulidade da inscrição com todas suas decorrências, sem prejuízo 
das demais medidas de ordem administrativa, civil ou criminal.   

11.4. É responsabilidade de o candidato manter atualizado seu endereço junto à Prefeitura Municipal de Platina - SP,  após a 
homologação e durante o prazo de validade deste Concurso Público, por meio de correspondência registrada endereçada à 
Rua João de Souza Martins, 550 - centro - Platina-SP, especificando o Concurso Público n. 01/19, nome completo, classificação 
e cargo, responsabilizando-se por eventual não recebimento de qualquer correspondência a ele encaminhada pela Prefeitura, 
decorrente de insuficiência, equívoco ou alteração dos dados constantes da inscrição. 
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11.5. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a 
providência ou evento que lhes disserem respeito, ou até a data da convocação dos candidatos para a prova correspondente, 
circunstância que será mencionada em edital ou aviso publicado. 

11.6. O não atendimento, pelo candidato, das condições estabelecidas neste Edital, implicará sua eliminação do Concurso, a 
qualquer tempo. 

11.7. É inteira a responsabilidade do candidato no acompanhamento dos Editais, Comunicados e demais publicações 
referentes a este Concurso Público.   

11.8. A Prefeitura Municipal de Platina e a empresa executora do Concurso não assumem qualquer responsabilidade quanto 
ao transporte, alojamento e/ou alimentação dos candidatos, quando da realização das etapas deste certame. 

11.9. A Comissão Especial fiscalizadora do Concurso nomeada pela Portaria nº 27, de 01/02/2019 acompanhará fiscalizando e 
supervisionando todo o Concurso Público 01/19 e terá a responsabilidade de julgar os casos omissos ou duvidosos e após a 
manifestação da empresa executora do concurso. 

11.10. A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para este Concurso Público contidas nos comunicados, neste 
Edital, em editais complementares, avisos e comunicados a serem publicados. 

11.11. Não serão fornecidos atestados, cópia de documentos, certificados ou certidões relativos a notas de candidatos, 
valendo para quaisquer finalidades as respectivas publicações oficiais. 

11.12. Os prazos estabelecidos neste edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos, não havendo 
justificativa para o não cumprimento e para a apresentação de recursos e/ou de documentos após as datas estabelecidas. 

11.13. A Prefeitura Municipal de Platina e a Empresa Exitus não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e 
outros materiais impressos ou digitais referentes às matérias deste Concurso Público ou por quaisquer informações que 
estejam em desacordo com o disposto neste Edital.  

11.14. Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os efeitos, quaisquer editais complementares, atos, avisos e convocações, 
relativos a este Concurso Público, que vierem a ser publicados pela Prefeitura Municipal de Platina/SP.  

11.15. Os candidatos que recusarem a nomeação ou manifestarem sua desistência por escrito serão excluídos do cadastro.  

11.16. O Concurso Público terá validade por 02 (dois) anos, a contar da publicação da homologação, prorrogável uma única 
vez por igual período, a critério da Administração Municipal. 

11.17. A Prefeitura Municipal se reserva o direito de proceder às nomeações em número que atenda ao interesse e as 
necessidades do serviço, de acordo com a conveniência administrativa, disponibilidade orçamentária e as vagas existentes e as 
que porventura vagarem ou forem criadas no prazo de validade do concurso.  

11.18. Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis, a qualquer tempo, a Prefeitura Municipal de Platina/SP poderá anular a 
inscrição, prova ou nomeação do candidato, desde que sejam verificadas falsidades de declaração, nos documentos ou 
irregularidades na admissão do candidato. 

11.19. A convocação para admissão dos candidatos habilitados obedecerá rigorosamente a ordem de classificação, não 
gerando o fato de aprovação, direito à nomeação. Apesar das vagas existentes, os aprovados serão chamados conforme as 
necessidades locais, a critério da Prefeitura Municipal de Platina.  

11.20. A Homologação do Concurso Público poderá ser efetuada por cargo, individualmente, ou pelo conjunto de cargos 
constantes do presente Edital, a critério da Prefeitura Municipal de Platina. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLATINA/SP, 28 DE FEVEREIRO DE 2019. 

 

WAGNER ROBERTO DE LIMA  
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
ATRIBUIÇÕES / DESCRIÇÃO DOS CARGOS 

 
CÓDIGO 01 – AUXILIAR EM SAÚDE BUCAL - ASB 
ATRIBUIÇÕES: Organizar e executar atividades de higiene bucal; Processar filme radiográfico; Preparar o paciente para o 
atendimento; Auxiliar e instrumentar os profissionais nas intervenções clínicas, inclusive em ambientes hospitalares; 
Manipular materiais de uso odontológico; Selecionar moldeiras; Preparar modelos em gesso; Registrar dados e participar da 
análise das informações relacionadas ao controle administrativo em saúde bucal; Executar limpeza, assepsia, desinfeção e 
esterilização do instrumental, equipamentos odontológicos e do ambiente de trabalho; Realizar o acolhimento do paciente 
nos serviços de saúde bucal; Aplicar medidas de biossegurança no armazenamento, transporte, manuseio e descarte de 
produtos e resíduos odontológicos; Desenvolver ações de promoção da saúde e prevenção de riscos ambientais e sanitários; 
Realizar em equipe levantamento de necessidades em saúde bucal e,  adotar medidas de biossegurança visando ao controle 
de infecção. Realizar outras atribuições pertinentes ao cargo e conforme orientação da chefia imediata. 
 
CÓDIGO 02 – TÉCNICO EM FARMÁCIA 
ATRIBUIÇÕES: Recolher e analisar tecnicamente prescrições médicas, sob supervisão do farmacêutico; Esclarecer dúvida 
sobre os medicamentos, doses, horários e tempo de uso; Conferir e efetuar ressuprimento do estoque de medicamentos da 
Unidade; Individualizar, preparar, conferir e entregar doses individualizadas de medicamentos; Controlar estoque de 
medicamentos da farmácia; Manter atualizado o sistema de medicamento; Receber, conferir e acondicionar adequadamente 
os medicamentos; Organizar e zelar pela conservação de medicamentos; Auxiliar no controle de medicamentos não 
padronizados; Organizar as prateiras e mantendo-as limpas e organizadas por ordem alfabética; Seguir todas as orientações 
do Farmacêutico Responsável Técnico e Substitutos; Seguir as normas estabelecidas pela Legislação Farmacêutica e da 
ANVISA, ou outros órgãos competentes. Realizar outras atribuições pertinentes ao cargo e conforme orientação da chefia 
imediata. 
 
CÓDIGO 03 – VISITADOR SANITÁRIO 
ATRIBUIÇÕES: Visitar domicílios; Dialogar com a população; observar o ambiente físico; avaliar as condições de higiene; 
verificar a existência de animais; observar o relacionamento entre os membros da família; detectar problemas (saúde e 
social); acompanhar doentes portadores de doenças crônico-degenerativas; encaminhar para serviço de saúde; verificar 
obediência à prescrição médica; controlar as condições de armazenamento de medicamentos no domicílio; aferir pressão 
arterial (em alguns casos); identificar casos de violência doméstica; avaliar as condições de saúde dos animais. Orientar a 
comunidade para promoção da saúde: Orientar o paciente sobre o tratamento médico; orientar a família sobre cuidados com 
pacientes; orientar a família sobre vacinas; orientar a família na prevenção de acidentes domésticos; orientar a família sobre 
alimentação; orientar sobre direitos e órgãos competentes. Assistir os pacientes: Acionar os profissionais de saúde quando 
necessário; marcar consultas para os pacientes; Acionar os órgãos públicos em casos de negligência; Acompanhar visita do 
médico; acompanhar pacientes nos deslocamentos internos e externos e encaminhar dietas para diabéticos e hipertensos; 
recepcionar pacientes na unidade de saúde; fazer exames de eletrocardiograma. Rastrear focos de doenças específicas; 
Visitar o local do foco (casa, escola e bairro); Verificar as condições do local; verificar fontes de risco; checar informações; 
informar aos órgãos competentes; informar a coordenação para acionar fiscalização sanitária; coletar material e  dados in 
loco para análise (água); monitorar resultados de exames; convocar pacientes. Promover educação sanitária e ambiental: 
Orientar sobre o uso da água; orientar sobre condições de higiene, conservação de alimentos, tratamento e limpeza de caixa 
d´água, construção de fossa; disposição do lixo e coleta seletiva de lixo; conscientizar sobre a criação de animais. Participar de 
campanhas preventivas: Participar das campanhas de vacinação; preparar o material de apoio; distribuir material educativo, 
preservativos, material preventivo (cloro e escova de dente); clorar a água (preparo para colocação nos poços); convidar para  
participação de palestras. Incentivar atividades comunitárias: Organizar grupos de apoio. Participar de reuniões profissionais: 
Participar de reuniões com profissionais da saúde, de treinamentos específicos (coragem de água, banco de leite e outros), de 
grupos de estudo (projetos e ou temas específicos); assistir aos cursos de capacitação. Executar tarefas administrativas. 
Utilizar recursos de informática. Cadastrar a família; planejar roteiro de visitas; realizar mapeamentos da área. Executar 
outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional. 
 
CÓDIGO 04 – FISCAL DO IMPOSTO TERRITORIAL RURAL 
ATRIBUIÇÕES:  I – Acessar e prestar informações nos sistemas da RFB - Receita Federal do Brasil, relacionados ao ITR - 
Imposto Territorial Rural; II – Informar os VTN/há – valores de terra nua por hectare, para fins de atualização do SIPT - 
Sistema de Preços de Terras da Receita Federal do Brasil; III – Cumprir as metas mínimas de fiscalização definidas pela Receita 
Federal do Brasil, observadas as Resoluções do CGITR – Comitê Gestor do Imposto sobre a Propriedade Rural; IV- Manter-se 
habilitado para a fiscalização e a cobrança do Imposto Territorial Rural, mediante treinamentos oferecidos pela Receita 
Federal do Brasil; V- Cumprir as metas mínimas de fiscalização definida pela Receita Federal do Brasil, observadas as 
Resoluções do Comitê Gestor do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural; VI- Cumprir as normas relacionadas ao sigilo 
fiscal, inclusive as normas de segurança referentes aos sistemas informatizados da Receita Federal do Brasil; VII- Fiscalizar e 
cobrar imposto sobre a Propriedade Territorial Rural, nos termos do convênio celebrado com a Secretaria da Receita Federal; 
VIII- Constituir o crédito tributário mediante o respectivo lançamento, inclusive o decorrente de tributo informado e não 
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pago; IX– Exercer a fiscalização preventiva através de orientações aos contribuintes com vistas ao exato cumprimento de 
legislação tributária; X- Exercer a fiscalização repressiva, com imposição das multas cabíveis, nos termos da lei; XI- Responder 
verbalmente as consultas formuladas por contribuintes; XII- Executar a auditoria fiscal em relação a contribuintes e demais 
pessoas naturais ou jurídicas envolvidas na relação jurídico-tributária; XIII- Proceder à verificação do interior dos 
estabelecimentos de contribuintes e demais pessoas vinculadas à situação que constitua fato gerador de tributos; XIV- 
Proceder à apreensão, mediante lavratura de termo, de bens, objetos, livros, documentos e papéis necessários ao exame 
fiscal; XV- Expedir notificações de lançamentos, intimações, avisos e outros documentos em conformidade com os modelos 
aprovados pela Receita Federal do Brasil; XVI- Instruir e encaminhar à unidade da Receita Federal do Brasil os processos 
administrativos fiscais, nos casos de lançamento do ofício do Imposto Territorial Rural fiscalizado e cobrado da forma 
amparada pelo convênio; XVII- Prestar aos sujeitos passivos, atendimento decorrente dos procedimentos fiscais, nos 
efetuados por seus servidores; XVIII- Guardar em boa ordem as informações, os processos e os demais documentos 
referentes aos procedimentos fiscais em andamento, bem como aos concluídos nos últimos 6 (seis) anos, no caso de a 
conclusão do trabalho resultar em liberação da DITR – Declaração do Imposto Territorial Rural sem lançamento de ofício; XIX- 
Gerar os cadastros de contribuintes, procedendo as inclusões, exclusões, alterações e, respectivos processamentos de acordo 
com a legislação pertinente; XX- Proceder ao arbitramento e fixação de parâmetros de valor para fianças exigidas nas 
hipóteses e na forma estabelecidas na legislação tributária; XXI- Proceder à intimação de contribuintes e outras pessoas 
naturais ou jurídicas, de direito privado ou público, a fim de prestarem informações e esclarecimentos devidos ao fisco por 
força de Lei; XXII– Proceder à intimação de contribuintes ou terceiros, para ciência de atos administrativos de natureza 
tributária;  XXIII- Proceder ao registro de ocorrência no relacionamento fisco-contribuinte, através da lavratura de termo ou 
peça fiscal competente, nos casos e na forma prescritos na legislação tributária; XXIV- solicitar auxílio ou colaboração das 
autoridades como medida de segurança para garantia do exercício de suas funções, inclusive para efeitos de busca e 
apreensão domiciliar de elementos de prova, em casos de fundada suspeita de crime de sonegação fiscal; XXV- Proceder à 
lavratura de auto de desacato à autoridade fiscal, encaminhando-o à autoridade competente para fins de direito; XXVI- 
Requisitar o auxílio de força pública, como medida de segurança, quando vítima de embaraço ou desacato no exercício de 
suas atividades ou funções, ou quando necessário à efetivação de medida prevista na legislação tributária, ainda que não se 
configure fato definido em Lei como crime ou contravenção; XXVII - Zelar pela guarda e conservação dos materiais e 
equipamentos de trabalho; XXVIII - Participar de cursos de qualificação e requalificação profissional e repassar aos seus pares, 
informações e conhecimentos técnicos; e,  XXIX - Realizar outras atribuições pertinentes ao cargo e conforme orientação da 
chefia imediata. 
 
CÓDIGO 05 – MÉDICO PEDIATRA 
ATRIBUIÇÕES: Realizar consultas e atendimentos médicos; tratar pacientes e clientes; implementa ações para promoção da 
saúde; coordena programas e serviços em saúde; efetua pericias; auditorias e sindicâncias médicas, elabora documentos e 
difunde conhecimentos da área médica especialmente destinado ao público infantil. 
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ANEXO II 
CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PARA AS PROVAS ESCRITAS 

 

I. NÍVEL DE ENSINO MÉDIO COMPLETO / TÉCNICO COMPLETO 

 
PARA OS CARGOS DE AUXILIAR EM SAÚDE BUCAL (ASB), TÉCNICO EM FARMÁCIA E VISITADOR SANITÁRIO A PROVA 

ESCRITA SERÁ SUBDIVIDIDA CONFORME QUADRO ABAIXO:  

A) CONHECIMENTOS GERAIS: 

ITENS: VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

05 (cinco) Questões de Matemática 2,00 PONTOS 10,00 PONTOS 

10 (dez) Questões de Língua Portuguesa 3,00 PONTOS 30,00 PONTOS 

B) CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 15 (quinze) Questões 4,00 PONTOS 60,00 PONTOS 

PONTUAÇÃO DA PROVA ESCRITA: 0 (ZERO) ATÉ 100,00 (CEM) PONTOS 

 
A) CONHECIMENTOS GERAIS: COMUNS PARA AUXILIAR EM SAÚDE BUCAL (ASB), TÉCNICO EM FARMÁCIA E VISITADOR 

SANITÁRIO.   

LÍNGUA PORTUGUESA: Leitura e interpretação de textos (gênero literário e não literário, textos verbais e não verbais); 
Morfologia; Classes de Palavras e Formação de Palavras, Sintaxe: Concordância Nominal e Verbal, Regência Nominal e Verbal, 
Uso dos Pronomes e Colocação Pronominal, sinônimos e antônimos, crase, Morfossintaxe, Tipologia Textual, Registro Formal 
e Informal da Linguagem.  

MATEMÁTICA: Operações com números reais. Mínimo múltiplo comum e máximo divisor comum. Razão e proporção. 

Porcentagem. Regra de três simples e composta. Média aritmética simples e ponderada. Juros simples. Equação do 1º e 2º 

graus. Sistema de equações do 1º grau. Relação entre grandezas: tabelas e gráficos. Sistemas de medidas usuais. Noções de 

geometria: forma, perímetro, área, volume, ângulo, teorema de Pitágoras. Resolução de situações-problema. 

 

CÓDIGO 01 – AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL (ASB) 
B) CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  
Recepção do paciente: ficha clínica, organização de arquivo e fichário, controle do movimento financeiro. Preenchimento de 
odontograma. Revelação e montagem de radiografias intraorais. Material de uso odontológico: classificação e manipulação. 
Instrumental odontológico: identificação e classificação. Preparo e manutenção das salas de atendimento com suprimento do 
material necessário. Preparo do paciente para o atendimento. Auxílio no atendimento: instrumentação do cirurgião-dentista 
e/ou do técnico em saúde bucal, junto à cadeira odontológica no ambiente clínico e hospitalar. Educação e saúde bucal: 
orientações sobre dieta, higiene bucal, produtos para higiene bucal e produtos fluoretados. Uso tópico e sistêmico do flúor. 
Moldeiras odontológicas: tipos e seleção. Confecção de modelos em gesso. Primeiros socorros. Orientações pré e pós-
operatórias. Esterilização e desinfecção de instrumentais e equipamentos. Biossegurança no atendimento odontológico. 
Consultório odontológico: conservação, manutenção do equipamento e do ambiente do trabalho. Princípios ergonômicos na 
clínica odontológica. Índices epidemiológicos. Aspectos éticos do exercício profissional da ASB. Atribuições da ASB e sua 
importância na equipe odontológica. Odontologia social e saúde pública: Sistema Único de Saúde (SUS), Programa de Saúde 
da Família (PSF). Aplicação de medidas de biossegurança no armazenamento, transporte, manuseio e descarte de produtos e 
resíduos odontológicos. 
 
CÓDIGO 02 – TÉCNICO EM FARMÁCIA 
B) CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  
Preparo de drogas de acordo com fórmulas preestabelecidas ou necessidades urgentes. Fracionamento, armazenamento e 
distribuição de medicamentos. Manutenção de estoques. Controle de compras. Princípio ativo dos fármacos: atuação dos 
fármacos no organismo, indicações e contraindicações. Posologia. Efeitos colaterais. Aspectos gerais da farmacologia. 
Farmácia ambulatorial e hospitalar: dispensação de medicamentos, previsão, estocagem e conservação de medicamentos. 
Conduta para com o paciente. Farmacologia: noções básicas de farmacologia geral de medicamentos que atuam em vários 
sistemas, em vários aparelhos e de psicofarmacologia. Noções básicas de farmacotécnica: pesos e medidas. Formas 
farmacêuticas. Cálculos em farmácia. Nomenclatura de fármacos. Preparo de soluções não estéreis e estéreis. Portaria 
SVS/MS n.º 344/98 (capítulos de notificação e receitas). Lei n.º 8.080/90 – Sistema Único de Saúde. RDC n.º 20/2011 – 
ANVISA. RDC n.º 44/2009 – ANVISA. RDC n.º 80/2006 – ANVISA. RDC n.º 67/2007, anexo VI – ANVISA. 
 
CÓDIGO 03 – VISITADOR SANITÁRIO 
B) CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  
Doenças Transmissíveis e Não Transmissíveis, (Tuberculose, Hanseníase, DST/AIDS, Hipertensão Arterial, Diabetes, 
Neoplasias, Saúde Mental); Saúde Bucal; Alimentação e Nutrição; A saúde nas diversas fases da vida: (Transformações do 
Corpo Humano, Planejamento Familiar, Gestação, Pré-Natal, Riscos na Gravidez, Direito da Gestante, cuidados básicos ao 
recém nascido, imunização, Puerpério: Um tempo para o Resguardo, Direitos da Criança, Amamentação, Critérios de Risco 
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Infantil, Crescimento e Desenvolvimento, Doenças mais Comuns na Infância, Acidentes e Violência à Criança, Puberdade e 
Adolescência, Direito e saúde do Idoso, Prevenção de Acidentes); Educação em saúde e controles de endemias. Dengue, febre 
amarela, Leishmaniose, Esquistossomose e Hanseníase. Ética e Postura Profissional. Noções de cidadania: Relações 
interpessoais; Características adequadas do profissional no atendimento ao público; Normas de segurança individual, coletiva 
e de instalações. Noções básicas de primeiros socorros. 
Referências Bibliográfica a critério do candidato e as referências abaixo explicitadas: 
 Lei N

o
 10.741, de 1º de outubro de 2003 – Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. 

 Lei Federal nº 8.069/90 (arts 1º ao 18-B) - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente – atualizada. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm 

 

II. NÍVEL DE ENSINO SUPERIOR COMPLETO ESPECÍFICO 

 
PARA O CARGO DE FISCAL MUNICIPAL DO IMPOSTO TERRITORIAL RURAL A PROVA ESCRITA SERÁ SUBDIVIDIDA 

CONFORME QUADRO ABAIXO:  

A) CONHECIMENTOS GERAIS: 

ITENS: VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

05 (cinco) Questões de Matemática 2,00 PONTOS 10,00 PONTOS 

05 (cinco) Questões de Língua Portuguesa 2,00 PONTOS 10,00 PONTOS 

B) CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 20 (vinte) Questões 4,00 PONTOS 80,00 PONTOS 

PONTUAÇÃO DA PROVA ESCRITA: 0 (ZERO) ATÉ 100,00 (CEM) PONTOS 

 
CÓDIGO 04 – FISCAL MUNICIPAL DO IMPOSTO TERRITORIAL RURAL 
A) CONHECIMENTOS GERAIS:    

LÍNGUA PORTUGUESA: Leitura e interpretação de textos (gênero literário e não literário, textos verbais e não verbais); 
Morfologia; Classes de Palavras e Formação de Palavras, Sintaxe: Concordância Nominal e Verbal, Regência Nominal e Verbal, 
Uso dos Pronomes e Colocação Pronominal, sinônimos e antônimos, crase, Morfossintaxe, Tipologia Textual, Registro Formal 
e Informal da Linguagem.  

MATEMÁTICA: Operações com números reais. Mínimo múltiplo comum e máximo divisor comum. Razão e proporção. 

Porcentagem. Regra de três simples e composta. Média aritmética simples e ponderada. Juros simples e Compostos. Equação 

do 1º e 2º graus. Sistema de equações do 1º grau. Grandezas e medidas: quantidade, tempo, comprimento, superfície, 

capacidade e massa. Medidas agrárias: hectare, are, centiare e alqueire paulista. Relação entre grandezas: tabelas e gráficos. 

Sistemas de medidas usuais. Noções de geometria: forma, perímetro, área, volume, ângulo, teorema de Pitágoras ou de 

Tales. Resolução de situações-problema.  

B) CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  
CONHECIMENTOS TRIBUTÁRIO  - ITR – Convênios e Legislações Específicas: Instrução Normativa RFB nº 1.715/2017 - Dispõe 
sobre a apresentação da Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (DITR) referente ao exercício de 2017. 
Instrução Normativa RFB nº 1.640/2016 e suas alterações - Dispõe sobre a celebração de convênio entre a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB), em nome da União, o Distrito Federal e os municípios para delegação das atribuições de 
fiscalização, inclusive a de lançamento de créditos tributários, e de cobrança relativas ao Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural (ITR) e altera a Instrução Normativa RFB nº 1.562, de 29 de abril de 2015.Instrução Normativa RFB/ Incra nº 
1.581/2015 e suas alterações - Estabelece prazos e procedimentos para atualização do Sistema Nacional de Cadastro Rural 
(SNCR) e do Cadastro de Imóveis Rurais (Cafir) que visa propiciar a integração entre esses sistemas cadastrais com a finalidade 
de estruturação do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR). Instrução Normativa RFB nº 1.578/2015 - Dispõe sobre a 
apresentação da Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (DITR) referente ao exercício de 2015 e dá 
outras providências. Instrução Normativa RFB nº 1.562/2015 - Dispõe sobre a prestação de informações sobre Valor da Terra 
Nua à Secretaria da Receita Federal do Brasil. Instrução Normativa RFB nº 1.506/2014 - Dispõe sobre o pagamento de até 
50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) com Títulos da Dívida Agrária (TDA). 
Instrução Normativa RFB nº 1.467/2014 e suas alterações - Dispõe sobre o Cadastro de Imóveis Rurais (Cafir). Instrução 
Normativa RFB nº 958/2009 e suas alterações - Estabelece procedimentos para revisão das Declarações de Ajuste Anual do 
Imposto de Renda das Pessoas Físicas (DIRPF) e do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (DITR). Instrução Normativa 
RFB nº 884/2008 e suas alterações - Dispõe sobre a celebração de convênio entre a Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB), em nome da União, o Distrito Federal e os Municípios para delegação das atribuições de fiscalização, inclusive a de 
lançamento de créditos tributários, e de cobrança do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR). Instrução 
Normativa SRF nº 438/2004 - Dispõe sobre a prova de regularidade fiscal de imóvel rural. Instrução Normativa SRF nº 
256/2002 e suas alterações - Dispõe sobre normas de tributação relativas ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural e 
dá outras providências. Atos Declaratórios:  Ato Declaratório Executivo Cocad nº 8/2017 - Altera o ADE Cocad nº 6, de 08 de 
agosto de 2017, que estabelece o procedimento simplificado de atualização cadastral no Cafir previsto § 3º do art. 8º da IN 
RFB 1.467, de 2014, e dá outras providências. Ato Declaratório Executivo Cocad nº 6/2017 - Estabelece o procedimento 
simplificado de atualização cadastral no Cafir previsto § 3º do art. 8º da IN RFB 1.467, de 2014, e dá outras providências. Ato 
Declaratório Executivo Cofis nº 34/2015 - Institui o modelo de ofício a ser encaminhado pelos municípios e Distrito Federal 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.741-2003?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=84297
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=73816
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=67113#1559668
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=67113#1559668
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=66877
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=63572
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=57771
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=52818
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=15922
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=15922
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=15844
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=15844
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=15341
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=15341
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=15137
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=15137
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=86275
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=85240
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=64073
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=64073
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com prestação de informações sobre o Valor da Terra Nua à Secretaria da Receita Federal do Brasil. Ato Declaratório 
Normativo Cosit nº 15/2000 - Dispõe acerca da expressão "expropriante" constante dos incisos I e II do § 1º da IN SRF nº 73, 
de 18 de julho de 2000. Portarias: Portaria SRF nº 447/2002 - Aprova o Sistema de Preços de Terras. Resoluções: Resolução 
CGITR nº 1/2018 - Aprova o termo de opção, de que trata o § 1º do art. 10 do Decreto nº 6.433, de 15 de abril de 2008, o 
termo de renovação e o termo de denúncia de convênio, de que trata o inciso I do art. 19 da Instrução Normativa nº 1.640, 
de 11 de maio de 2016. Resolução CGITR nº 1/2013 - Altera o prazo de execução do Programa Omissos de Declaração do 
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (DITR) relativa a imóveis rurais localizados em Municípios Conveniados, de que 
trata a Resolução CGITR nº 02, de 1º de março de 2012. Resolução CGITR nº 4/2012 - Altera a Resolução CGITR nº 1, de 13 de 
maio de 2008. Resolução CGITR nº 3/2012 - Institui o Programa Piloto de Fiscalização do Valor da Terra Nua (VTN) declarado 
em Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (DITR), incidente em Malha Fiscal, relativa a imóveis rurais 
localizados em Municípios Conveniados. Resolução CGITR nº 2/2012 - Institui o Programa Omissos de Declaração do Imposto 
sobre a Propriedade Territorial Rural (DITR) relativa a imóveis rurais localizados em Municípios Conveniados. Resolução 
CGITR nº 1/2012 - Aprova o Projeto Portal ITR para Municípios Conveniados (versão 1.0). Resolução CGITR nº 5/2009 - Altera 
a Resolução CGITR nº 1, de 13 de maio de 2008. Resolução CGITR nº 1/2008 - Aprova o Regimento Interno do Comitê Gestor 
do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural de que trata o art. 1º do Decreto nº 6.433, de 15 de abril de 2008.  
Lei nº 11.250, de 27 de dezembro de 2005 - Regulamenta o inciso III do § 4

o
 do art. 153 da Constituição Federal. 

Decreto nº 4.382, de 19 de setembro de 2002 - Regulamenta a tributação, fiscalização, arrecadação e administração do 
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR. 
Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996 - Dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, sobre 
pagamento da dívida representada por Títulos da Dívida Agrária e dá outras providências. 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1. Constituição: conceito. Classificação. Aplicabilidade e interpretação das Normas 
Constitucionais. 2. Poder Constituinte: conceito. Finalidade. Titularidade e Espécies. Reforma da Constituição. Cláusulas 
Pétreas. 3. Autonomia dos Municípios. 4. Supremacia da Constituição. Controle de Constitucionalidade. 5. Constituição da 
República Federativa do Brasil: Dos Princípios Fundamentais. Dos Direitos e Garantias Fundamentais. Da Organização do 
Estado. Da Organização dos Poderes. Da Tributação e do Orçamento. Da Ordem Econômica e Financeira.  
 
DIREITO CIVIL: 1. Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro. 2. Das pessoas: Pessoas Naturais e Jurídicas. 3. Domicílio. 
4. Dos Bens. 5. Dos Fatos Jurídicos. 6. Teoria Geral das Obrigações. 7. Do Direito Das Obrigações: Modalidade das Obrigações, 
Da Transmissão das Obrigações, Do Adimplemento e Extinção das Obrigações, Do Inadimplemento das Obrigações, Dos 
Contratos em Geral e Das Várias Espécies de Contrato, Dos Atos Unilaterais, Dos Títulos de Crédito, Da Responsabilidade Civil, 
Das Preferências e Privilégios Creditórios. 8. Do Direito de Empresa, Do Empresário, Da Sociedade, Do Estabelecimento e Dos 
Institutos Complementares. 9. Do Direito das Coisas: Da Posse, Dos Direitos Reais, Da PREFEITURA DE PLATINA. 14 
propriedade, Da Superfície, Das Servidões, Do Usufruto, Do Direito do Promitente Comprador. 10. Do Direito de Família: Do 
Direito Patrimonial. 11. Do direito das Sucessões: Da sucessão geral e da sucessão legítima.  
 
DIREITO ADMINISTRATIVO: 1. Conceito e fontes do Direito Administrativo. 2. Regime jurídico administrativo. 3. A 
Administração Pública: conceito. Poderes e deveres do administrador público. Organização administrativa brasileira: 
princípios, espécies, formas e características. Administração Pública Direta e Indireta. 4. Poderes Administrativos: poder 
vinculado, poder discricionário, poder hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar e poder de polícia. 5. Atos 
Administrativos: conceitos e requisitos, atributos, classificação, motivação, invalidação. 6. Licitação e Contratos 
Administrativos: noções gerais. 8. Serviços Públicos: conceitos: classificação; regulamentação; controle; permissão; concessão 
e autorização. 9. Servidores públicos. Regime estatutário. Direitos, deveres e responsabilidade. 10. Responsabilidade civil do 
Estado. Ação de Indenização. Ação Regressiva. 11. Improbidade administrativa. 12. Controle da Administração Pública: 
Conceito. Tipos e Formas de Controle. 13. Crimes contra a Fé Pública. 14. Crimes contra a Administração Pública. 15. Abuso 
de Autoridade (Lei Federal nº 4.898/65 e alterações). 16. Lei de Improbidade (Lei Federal nº 8.429/92 e alterações). 17. 
Crimes contra a Ordem Tributária (Lei Federal nº 8.137/90 e alterações).  
 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1. Administração Pública: estrutura e funcionamento. 2. Modernização da gestão contemporânea 
e modelo de gestão pública por resultados. 3. Políticas públicas e monitoramento de resultados, orçamento por resultados, 
mensuração de desempenho controles, indicadores de produtividade. 4. Tendências de modernização e novos modelos de 
gestão da administração pública. 5. Aspectos sociais, econômicos e políticos que condicionam a administração pública. Valor 
Público. AUDITORIA: 1. Auditoria: aspectos gerais. Normas Técnicas aplicáveis. Controle Interno. Técnicas de Auditoria. Testes 
de Auditoria. Papéis de Trabalho. Relatório de Auditoria. 2. Aspectos Gerais; Normas de Auditoria. Ética profissional, 
Responsabilidade Legal, Objetivo, Controle de qualidade. 3. Auditoria Interna Versus Auditoria Externa. Conceito, Objetivos, 
Responsabilidades, Funções, Atribuições. 4. Desenvolvimento do Plano de Auditoria. Estratégia de auditoria, Sistema de 
informações, Controle interno, Risco de auditoria. 5. Procedimentos de Auditoria: inspeção, observação, investigação, 
confirmação, cálculo, procedimentos analíticos. 

 
 
 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=5912
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=5912
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=27866
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=95128
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=95128
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=41821
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=38996
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=37477
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=37476
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=37281
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=37281
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=31684
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=31493
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.250-2005?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dec%204.382-2002?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dec%204.382-2002?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.393-1996?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.393-1996?OpenDocument
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PARA O CARGO DE MÉDICO PEDIATRA A PROVA ESCRITA SERÁ SUBDIVIDIDA CONFORME QUADRO ABAIXO:  

A) CONHECIMENTOS GERAIS: 

ITENS: VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

05 (cinco) Questões de Políticas de Saúde 2,00 PONTOS 10,00 PONTOS 

05 (cinco) Questões de Língua Portuguesa 2,00 PONTOS 10,00 PONTOS 

B) CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 20 (vinte) Questões 4,00 PONTOS 80,00 PONTOS 

PONTUAÇÃO DA PROVA ESCRITA: 0 (ZERO) ATÉ 100,00 (CEM) PONTOS 

 
CÓDIGO 05 – MÉDICO PEDIATRA 

 
A) CONHECIMENTOS GERAIS:  
LÍNGUA PORTUGUESA: Leitura e interpretação de textos (gênero literário e não literário, textos verbais e não verbais); 
Morfologia; Classes de Palavras e Formação de Palavras, Sintaxe: Concordância Nominal e Verbal, Regência Nominal e Verbal, 
Uso dos Pronomes e Colocação Pronominal, sinônimos e antônimos, crase, Morfossintaxe, Tipologia Textual, Registro Formal 
e Informal da Linguagem.  
POLÍTICAS DE SAÚDE: ATUALIZADAS ATÉ A DATA DESTE EDITAL - Sistema Único de Saúde: princípios básicos, limites e 
perspectivas. Artigos de 196 a 200 da Constituição Federal; Lei 8.142 de 28/12/90 – Sistema Único de Saúde. Lei 8080/1990 – 
Lei Orgânica da Saúde; Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 
providências – atualizado. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/L8069.htm; Lei n

o
 10.741, de 1º de outubro 

de 2003 – Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.741.htm; O Estatuto do Idoso comentado por Paulo Frange – Disponível 
em: http://www.paulofrange.com.br/Livroidosofinal.pdf 
 
B) CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Código de Ética Profissional. Acidentes na infância: causas mais comuns e prevenção. 
Afecções agudas do aparelho respiratório. Afecções dermatológicas mais comuns na infância. Afecções do aparelho 
cardiocirculatório: endocardite infecciosa, cardiopatias congênitas, insuficiência cardíaca congestiva. Afecções do aparelho 
urinário: infecções do trato urinário, glomerulonefrite aguda, síndrome nefrótica. Afecções do sistema nervoso central: 
síndrome convulsiva, meningite e encefalite. Afecções endocrinológicas: diabetes mellitus, hipotireoidismo congênito. 
Afecções ortopédicas na infância: infecciosas (osteomielite e artrite), congênitas e posturais (pé torto, luxação do quadril, pés 
planos, escoliose). Aleitamento materno: aspectos nutricionais, imunológicos, psicoafetivos e socioeconômicos. Alimentação: 
necessidades nutricionais e higiene alimentar. Crescimento e desenvolvimento: neuropsicomotor, normalidade e distúrbios 
mais comuns, motorização do crescimento, puberdade. Distrofias: desnutrição protéico-calórica, raquitismo carencial. 
Distúrbios hidroeletrolíticos e do equilíbrio ácido-básico: desidratação, terapia de reidratação oral (TRO), fluidoterapia 
parental. Afecções agudas do aparelho digestivo. Doenças infectocontagiosas próprias da infância e tuberculose, parasitoses 
mais comuns na infância: aspectos clínicos e epidemiológicos. Estatuto da criança e do adolescente. Higiene do ambiente 
físico: habitação, creche, escola. Imunização: composição das vacinas, contraindicações e calendário atual da Secretaria de 
Estado da Saúde de São Paulo. Imunopatoloia: AIDS (aspectos epidemiológicos), asma, febre reumática, artrite reumatóide 
juvenil. Doenças onco-hematológicas: anemia ferropriva, anemia falciforme, diagnóstico precoce das neoplasias mais 
frequentes na infância. Morbidade e mortalidade infantil. Anatomia e fisiologia do ânus e reto. Angiodisplasia e hemangioma. 
Colonoscopia e exame radiológico. Doença diverticular do colon. Doença hemorroidária. Doença inflamatória dos intestinos. 
DST – Doença sexualmente transmissível. Exame proctológico. Retossigmoidoscopia. Infecções perianais. Fissuras perianais. 
Fístulas perianais. Malformações anorretais. Megacolon. Neoplasias do ânus, do reto e intestinos. Procidência do reto. 
Prurido anal. Síndromes poliposas.  
  

http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/L8069.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.741-2003?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.741-2003?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.741.htm
http://www.paulofrange.com.br/Livroidosofinal.pdf
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ANEXO III 
MODELO DE REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 
À EMPRESA EXECUTORA DO CONCURSO PÚBLICO 01/2019  

REF. RECURSO ADMINISTRATIVO  

(    )  Do  Edital  e anexos. 

(    )  Atendimento Especial aos Portadores de Necessidades Especiais 

(    )  Homologação das Inscrições 

(    )  Gabaritos preliminares da Prova Escrita 

(    )  Resultado da Prova Escrita 

(    )  Resultados Finais e Classificação 

 

DADOS DO PROTOCOLO DO RECURSO 
 
Número de Inscrição:__________________  
 
Cargo:_____________________________________________________ 
 
Nome do Candidato:_______________________________________________________________ 
 
Data do Requerimento:  ___/___/2.019     Horário: __________________ 
 

 

JUSTIFICATIVAS DO RECURSO (Fundamentação) 

________________________________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________________________________ 

_________________________ 

Assinatura do candidato 

RESULTADO DO PEDIDO DE RECURSO: (      )  Deferido       (       ) Indeferido 
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ANEXO V 

CRONOGRAMA SÍNTESE - REALIZAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO N. 01/2019 

 

ATENÇÃO! Todas as datas abaixo são prováveis, sujeitas a alterações, sendo de inteira responsabilidade do candidato 
acompanhar os eventos, nos meios informados no presente Edital. 

 

Evento Data Prevista* 

Publicação do Extrato do Edital do Concurso Público n. 01/19 na imprensa escrita de circulação no 
município de Platina/SP. 

27/02/2019 

Publicação do Edital de abertura das Inscrições do Concurso Público n. 01/2019 (na íntegra) nos 
sites: www.Platina.sp.gov.br e www.exitusconcursos.com.br  

28/02/2019 

Início e término do Cadastro das inscrições no site www.exitusconcursos.com.br 
Início: 28/02 às 08h e 
Término: 11/03 às 12h. 

Início e Término do Período para Protocolo da Ficha de Inscrição no concurso na Prefeitura 
Municipal de Platina/SP e apresentação do Depósito Identificado com o CPF do candidato 

Início: 28/02 às 08h e  
Término: 11/03 às 16h. 

Prazo para impugnação do Edital de Concurso Público n. 01/2019 e Anexos  29/02 e 06/03/2019 

Publicação do Edital de Inscrições nos sites: www.exitusconcursos.com.br e 
www.platina.sp.gov.br 

19/03/2019 

Prazo para interposição de recursos de candidatos contra o Edital de Inscrições 20 e 21/03/19 

Publicação do Edital de Convocação para as Provas Escritas 29/03/2019 

Aplicação das Provas Escritas 14/04/2019 

Divulgação dos Gabaritos Preliminares 15/04/2019 

Prazo para interposição de recursos de candidatos contra a divulgação dos Gabaritos Preliminares 
das Provas Escritas 

2 dias úteis   
(excluindo-se o dia da 
publicação do Edital para 
efeito da contagem do 
prazo) 

Publicação do Edital de Divulgação dos Gabaritos Oficiais e Resultados das Provas Escritas nos 
sites www.exitusconcursos.com.br e www.platina.sp.gov.br  

25/04/2019 

Prazo para interposição de recursos de candidatos contra os Resultados das Provas Escritas 

2 dias úteis 
(excluindo-se o dia da 
publicação do Edital para 
efeito da contagem do 
prazo) 

Publicação do Edital de Divulgação dos Resultados Finais do Concurso Público A definir. 

Homologação do Concurso Público A definir.  

 

 

http://www.quintana.sp.gov.br/
http://www.exitusconcursos.com.br/
http://www.exitusconcursos.com.br/
http://www.exitusconcursos.com.br/
http://www.palmital.sp.gov.br/
http://www.exitusconcursos.com.br/
http://www.palmital.sp.gov.br/

